
 
 

 

EDcl nos EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 889.822 - MG 
(2006/0145510-3)
  

RELATOR : MINISTRO CAMPOS MARQUES (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/PR)

EMBARGANTE : FABIANO DE FREITAS FIDÉLIS 
EMBARGANTE : JAIME MOISÉS 
EMBARGANTE : DANIEL ANGOTTI MOISÉS 
EMBARGANTE : ABRÃO MOISÉS NETO 
ADVOGADO : LUÍS RENATO ZAGO E OUTRO(S)
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO. NÃO 
OCORRÊNCIA. MANIFESTAÇÃO FUNDAMENTADA 
DO ACÓRDÃO RECORRIDO SOBRE TODOS OS 
PONTOS SUSCITADOS NOS ANTERIORES RECURSOS 
ANALISADOS. EMBARGOS DECLARATÓRIOS 
REJEITADOS. 
1. O acórdão recorrido, fundamentadamente, entendeu que a 
alegação dos recorrentes de que pagaram todos os débitos 
relativos ao período no qual figuraram no quadro societário foi 
refutada, de modo consistente, pelo Tribunal a quo, sendo 
inviável a revisão de tal entendimento na via do recurso especial, 
por demandar o reexame da matéria fático-probatória contida 
nos autos, procedimento defeso na instância especial, a teor do 
verbete nº 7 da Súmula/STJ.  
2. Nos termos da jurisprudência desta Corte, o órgão julgador 
não é obrigado a se manifestar sobre todos os pontos alegados 
pelas partes, mas somente sobre aqueles que entender 
necessários para o julgamento do feito, de acordo com seu livre 
convencimento fundamentado, não caracterizando omissão ou 
ofensa à legislação infraconstitucional o resultado diferente do 
pretendido pela parte. 
3. Não há, portanto, falar em omissão no julgado, estando 
ausentes os requisitos autorizadores dos embargos declaratórios, 
previstos no art. 619 do Código de Processo Penal. 
4. Embargos declaratórios rejeitados.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
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acordam os Senhores Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, em rejeitar os embargos.

Os Srs. Ministros Marilza Maynard (Desembargadora convocada do TJ/SE), 
Laurita Vaz, Jorge Mussi e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 21 de março de 2013(Data do Julgamento)

Ministro Campos Marques  
(Desembargador Convocado do TJ/PR)  

Relator
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EDcl nos EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 889.822 - MG 
(2006/0145510-3)

RELATOR : MINISTRO CAMPOS MARQUES (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/PR)

EMBARGANTE : FABIANO DE FREITAS FIDÉLIS 
EMBARGANTE : JAIME MOISÉS 
EMBARGANTE : DANIEL ANGOTTI MOISÉS 
EMBARGANTE : ABRÃO MOISÉS NETO 
ADVOGADO : LUÍS RENATO ZAGO E OUTRO(S)
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO CAMPOS MARQUES 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PR) (Relator): 

Trata-se de embargos de declaração, opostos por Fabiano de 

Freitas Fidélis, Jaime Moisés, Daniel Angotti Moisés e Abrão Moisés Neto, em 

face de acórdão, da Quinta Turma do STJ, que rejeitou os anteriores embargos 

declaratórios.

Postulam os embargantes a atribuição de efeitos infringentes, 

sustentando, em síntese, que não podem responder por qualquer obrigação civil 

ou criminal, pois a responsabilidade pelo não pagamento das contribuições 

previdenciárias é do outro sócio, Sr. Sérgio Henrique de Oliveira, já que as 

obrigações dos embargantes foram integralmente cumpridas (fls. 818/819). 

É o breve relatório.

 

Documento: 1218869 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 26/03/2013 Página  3 de 5



 
 

 

EDcl nos EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 889.822 - MG 
(2006/0145510-3)

RELATOR : MINISTRO CAMPOS MARQUES (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/PR)

EMBARGANTE : FABIANO DE FREITAS FIDÉLIS 
EMBARGANTE : JAIME MOISÉS 
EMBARGANTE : DANIEL ANGOTTI MOISÉS 
EMBARGANTE : ABRÃO MOISÉS NETO 
ADVOGADO : LUÍS RENATO ZAGO E OUTRO(S)
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO. NÃO 
OCORRÊNCIA. MANIFESTAÇÃO FUNDAMENTADA 
DO ACÓRDÃO RECORRIDO SOBRE TODOS OS 
PONTOS SUSCITADOS NOS ANTERIORES RECURSOS 
ANALISADOS. EMBARGOS DECLARATÓRIOS 
REJEITADOS. 
1. O acórdão recorrido, fundamentadamente, entendeu que a 
alegação dos recorrentes de que pagaram todos os débitos 
relativos ao período no qual figuraram no quadro societário foi 
refutada, de modo consistente, pelo Tribunal a quo, sendo 
inviável a revisão de tal entendimento na via do recurso especial, 
por demandar o reexame da matéria fático-probatória contida 
nos autos, procedimento defeso na instância especial, a teor do 
verbete nº 7 da Súmula/STJ.  
2. Nos termos da jurisprudência desta Corte, o órgão julgador 
não é obrigado a se manifestar sobre todos os pontos alegados 
pelas partes, mas somente sobre aqueles que entender 
necessários para o julgamento do feito, de acordo com seu livre 
convencimento fundamentado, não caracterizando omissão ou 
ofensa à legislação infraconstitucional o resultado diferente do 
pretendido pela parte. 
3. Não há, portanto, falar em omissão no julgado, estando 
ausentes os requisitos autorizadores dos embargos declaratórios, 
previstos no art. 619 do Código de Processo Penal. 
4. Embargos declaratórios rejeitados.

 

Documento: 1218869 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 26/03/2013 Página  4 de 5



 
 

 

EDcl nos EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 889.822 - MG 
(2006/0145510-3)
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO CAMPOS MARQUES 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PR) (Relator): 

Na espécie, observa-se que o acórdão de agravo regimental, 

complementado pelo de embargos declaratórios, não foi omisso, e, 

fundamentadamente, entendeu que a alegação dos recorrentes de que pagaram 

todos os débitos relativos ao período no qual figuraram no quadro societário foi 

refutada, de modo consistente, pelo Tribunal a quo, sendo inviável a revisão de 

tal entendimento na via do recurso especial, por demandar o reexame da 

matéria fático-probatória contida nos autos, procedimento defeso na instância 

especial, a teor do verbete nº 7 da Súmula/STJ.  

Nos termos da jurisprudência desta Corte, o órgão julgador não 

é obrigado a se manifestar sobre todos os pontos alegados pelas partes, mas 

somente sobre aqueles que entender necessários para o julgamento do feito, de 

acordo com seu livre convencimento fundamentado, não caracterizando 

omissão ou ofensa à legislação infraconstitucional o resultado diferente do 

pretendido pela parte, sendo exatamente esse o caso dos autos. 

Não há, portanto, falar em omissão no julgado, estando 

ausentes os requisitos autorizadores dos embargos declaratórios, previstos no 

art. 619 do Código de Processo Penal. 

Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

EDcl nos EDcl no AgRg no
Número Registro: 2006/0145510-3 REsp 889.822 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  122003000007          200138030005101

EM MESA JULGADO: 21/03/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CAMPOS MARQUES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PR)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FABIANO DE FREITAS FIDÉLIS
RÉU : JAIME MOISÉS
RÉU : DANIEL ANGOTTI MOISÉS
RÉU : ABRÃO MOISÉS NETO
ADVOGADO : LUÍS RENATO ZAGO E OUTRO(S)
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Apropriação indébita Previdenciária

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : FABIANO DE FREITAS FIDÉLIS
EMBARGANTE : JAIME MOISÉS
EMBARGANTE : DANIEL ANGOTTI MOISÉS
EMBARGANTE : ABRÃO MOISÉS NETO
ADVOGADO : LUÍS RENATO ZAGO E OUTRO(S)
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos."
Os Srs. Ministros Marilza Maynard (Desembargadora convocada do TJ/SE), Laurita 

Vaz, Jorge Mussi e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.
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